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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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iiszsi-1-zzzizsz sEa'1¬Ão cowsrauçöes SERVIÇOS E Locações 1:rDA»ME.

i 1. 11E_LATt':›R1o l

A .szspi-zza, s1saTÃo CONSTRUÇÓES SERVIÇOS E Locações LTDA-ME,
pessoa jurídica de direito privado, se insurge contra a sua desclassificação, aduzindo em surna que o ato

da douta conussao de licitaçar: que a desclassificou esta equivocada. Neste sentido pugnou ao final sua

habilitação.

Mais adiante, a recorrente asseverou, mais especificamente, que o dez:r`.sfras da douta comissiio

de licitação fora desacertada, pois quando de sua desclassificação ocorrera o famigerado formalisnio

e:~:acerl:›ad.o, podendo a edilidade local ter-se utilizado de realização de ato diligencial.

Aberto o prazo legal, con forrne preceitua a lei geral de lici.taçoes, NENHUMA EMPRESA,

OU INTERESSADO manejou as devidas Contrarraañes.

E o relatorio.

Passo a decidir.

l 2. TEMP1ssTnuoat›E W 1
"'.

Verifica-se a tenipestividade e a regularidade de alärlns recursos, haja vista que a pub1.icaçšio

do resultado da respectiva Ata de analise de habilitaç:Í.`io, se deu É de janeiro de 2021, e corno disciplina.E ,
C1 Edit: l. Í É1 ƒƒ_¿ J I
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V _* Referidos prazos podem ser veriticados pela transcrição do airtigo de lei a seguir.
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Ari. 109. Dos atos da rlrdministração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I ¬- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do aro ou da lavratura
da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
La) jtrlgarrienro das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
cl) indeferirnento do pedido de inscrição ern registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inc.iso I do art. TB desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 79 desta Lei; '(_`l`¬'.›;':+_l.'=cã¬-r _›;,I,ir_l,-1
p_-;l.i I rj 51" E-.t..¬`*.t¬,l,__z;l_‹,'_~._'l_*g1l¿'1
E) aplicação das penas de advertência, suspensão ternporária ou de multa;
li - representação, no praao de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárqtuco;
Ill - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou
Mtuiicipal, r:ont`orme o caso, na hipótese do do art. ti? ,r,1,t__¿¿,¿_J_a_ri, no prazo de iii (dez) dias
uteis da intirnação do ato.
§ 1'-I A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, escluidos
os relativos a adverI;ër1cia e multa de mora, e no inciso ill, será feita mediante publicação na
irnprensa oficial, sal.vo para os casos previstos nas alíneas "a" c "b", se presentes os prepostos
dos licitantes no alo em. que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por conninicação
direta aos interessados e lavrada em ata.
§ Es O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamentc e presentes razoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eticácia suspensiva aos demais recursos.
§ 311 interposto, o recurso sera eornurricado aos demais licitantes, que poderão impugna-
lu no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 45* O recurso será dirigido á autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo praso, fazá-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena
de responsabilitiade.
§ 511 Nenbruri prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo estejam com vista irarupueada ao interessado.
§ tis-'f Em se tratando de licitaç-Eres efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos I e ll e no parágrafo 35' deste artigo serão de dois d.ias
úteis. _{_@j_-,_|_iy_']_f,1 pel.-t irei 11:" _lzi t¬`t¡-il, de i'z'z":il;l_'], (tlettiaüafllüa)

Neste sentido, o recurso da empresa, SERTÃO CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E

" ' ~ ' ~ DE ssa CUNHECIDO '~LDCAÇDES LTDA-ME, pessoa juridica de direito privado, VE z pois

atenrieu ao previsto na Lei geral de Licitações, nos seu art. 109, l "a", bem uno nos comandos contidos
i.

no instrumento editalicio:
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22.l*l~ Ds recursos cabíveis serão processados de ac rd com o que estabelece o art. 1Ú9
da Lei 11°' 3.556/93 e suas alterações.
22.12- Ds recursos deverão ser interpostos mediant et-ição subscrita pelo representante
legal da recorrente dirigida a Comissão d.e-- rcitação do órgão e/ou entidade da
Administração Pública que promoveu o certame.

.- aaseseirusa |auN|e|Pa|_ os nossos nova
II

.'" AV. MANUEL. CASTRO. ND. ?2E - CENTRE! - MÚRADA NOVA - CEARA- CEF' E2E4D.DDIJ
CNPJ D?.TB2.E4üiDDü1-Dt] - GGF DE.92D.1T'^I~4. E-MAIL: IIeltaeaomt'|@uutIooI~t.eon'i.I:tr ¡

iuübü tfflrlig

Esràeo no csasa “_ _,,,..-«"



esraoo no eEAaÁ _
PREFEITURA |v|uN|c|PAL os Monaoa Nova §\_,_... ---'*"`

e
Id*

l 3. Do Mnarro

.*.',¡,, , ,,,,,

Z__ _ _ -\ I-_I_I Z I l

I.

A empresa, SERTÃÚ CÚNSTRUÇÕE5 SERVIÇOS E LQCAÇDES LTDA-ME,

pessoa juridica de direito privado, se insurge contra a sua desclrrssificação, aduzindo em suma. que o ato

da dorrta comissão de Iicita ão ue a desclassificou está e uivocada. No mesmo setitido, asseverou ueÇ Cl fi 'ii

o julgarnento fora desacer-tada, apoiando-se no denominado formalismo exacerbado.

Apontou, outrossim, a recorrente acirna mencionada, que embora não tenha nomeado em

sua proposta de preços o termo “l\/IEl.\'i(Í)1i.lr-'\_L DE C.À.l_.C Ll]..(")”, as inforriiações constantes na proposta

da recorrerire são rip,orosru-nente as rnesmas apresenta.das no documento de fl. 97. Mais adiante, indicou

a ausencia de ato de diligencia que poderia sanar eventuais incongruencias.

Nesta senda, requereu a procedência do .recurso manejado, refaszerrdo o r. dn¬¡`.f¡r.vr.

Apos a análise da documentação acostada, em sede de pretensa habilitação, verifica-se de

'plano que as razoes da recorrente NÃO MERECEM prosperar, haja vista o NÃO cumprimento da

erdgericia insculpida na cláusula 5.2. do respectivo instrumento convocatório. Corno se verifica na dicção

do referido diploma:

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos
licitantes previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentados em

' “" '“ ' ri i *sr (ame) na impressa. 
de fauna a

l.

não conter folhas soltas, sism emendas, rasuras ou borroes. contidas em involucros
`* l

opaeos fechados e lacrados \de forrup tal que torne cletectável qualquer intento de

Eonterido - *

violação de seu conteúdo, esüeciticanirlo o Objeto de forma clara e inequrvoca. e ainda

|"J.
Í

. . . _ . Í ¬. ~(somo dito, a decisao que dcsclassrlicou a pra recorrente, nao merece reparos, tendo sido

alicerçada no principio do formalismo moderado. Eaplico: São frequentes as dccisoes do Tribruial de

* `,,z.-_-.r11T"i_"" anssssiruaa MuN|c|aa|. DE luorraoa Nova. liva essas ces sasan eeeav. lvmnosr cristao, No. ras - cENTno - nossos No - - .
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Contas da União que prestigiam a adoção do principio do formalismo moderado e a possibilidade de

saneamento de t`al_lras ao longo do procedimento licitatorio.

Resurnidamente, o formalismo moderado se relaciona a. ponderação entre o principio da

eficiência e o da. segurança juridica, ostentando importante função no cumprimento dos objetivos

descritos no art. 3" da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a Adtriinistração, garantia

da isonomia c promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Nesse sentido, o.rier1ta o TCU no acordão 357/2015-Plenário:

No curso de procedimentos l_icit.at.õrios, a rtrlministração l-iúlwlirza deve pautar-se pelo principio do
formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e su{:icientes para propiciar
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim,
a prevalência do conteúdo sobre o formalismo catremo, respeitadas, ainda, as praaes essenciais ã
proteção das prerrogativas dos administrados.

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao principio da vinculação ao

'instrumento convocatõrio ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre a

irnpossibil_idade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-se de solução a

ser tomada pelo interprete a partir de um conflito de principios.

Rigor formal no errame das propostas dos licitantes não pode ser eaagerado ou absoluto, sob

pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades

na docunientação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuizos ã Administração ou aos

concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acõrdão 2.302/2012-Plenário)

l'¬`..m que pesern as asserrivas trãzidas ao bojo procedirnental, as razões da empresa-licitante,

ora recorrente, não devem prosperar, senão vejamos: Em seu arrazoado, a licitante ern espeque aduz que

a municipalidade em liça deveria ter opo.rrun_izado`~,a mesma, a sanar possiveis falhas, por meio de

diligencia. Ledo engano. l_\=lostra-se necessário urna breve digressão acerca da discricionariedade atribuidal

ii comissão de licitação a providenciar ato diligencial, senão vejarntis.

1-iara assegurar o cumprirnento de todqszfos escopos da licitação, notadarnentc o respeito ao

principio da isonomia, a seleção da proposta rriaisivaritajosa e o julgamento objetivo, o objeto da licitação

" aasssetrusa |vtuN|c||=A|. os taonaoa Nova
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deve ser especrficado deforma clara, transparente e objenva, a firn de evitar a ocorrencia de subjetivráinos

no julgamento e processamento do certame. Nesse passo, são os artigos 14 e 15, 7”, da Lei 8.666/95

Ao interprete inesperiente, não restam dúvidas, a leitura do § 3° do artigo 43 da vigente Lei

Federal de n" fi.Gti6X 1993, passa a certeza de que a decisão entre realizar ou não uma Diligência junto a

qualquer licitante com o fun de esclarecer obscuridades contidas na documentação apresentada para a

fase de habilitação em um procedimento licitatõrio, cabe exclusivamente ã Comissão de Licitação ou ã

autoridade que lhe for superior, não se tratado de urna obrigação, mas, na verdade, do livre e

cliscri.cior1ário exercicio de urna prerrogativa conferida pela norma juridica em comento.

.Assim dispõe o mencionado dispositivo legal:

Art. 43. .ri licitação será processada e julgada com observãncia dos seguintes procedimentos:

§ ão É. facultada ã Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção

de diligência destinada a esclarecer ou a cornplemcntar a instrução do processo, vedada a inclusão

posterior de documento ou int`onnação que deveria constar originariamente da proposta.

Em_esris1ente.__dita d apfir amissõe 
doç,umenta.çã__o não apresenta;1a__pelo licitante, pela de gel sorte, estará cgnfigurado g_ não
atendimento elqs__normas edilicias inerenres_ã. participação dos mesmos no referido certame.

li`.r1treta.ntr¡r, nada impedirá que no cumprimento da refe.rida diligência, apresente o licitante novos

documentos com o único fim de esclarecer-asçinforrnaçõcs contidas na documentação já apresentada, ou

seja, não estará o licitante apresentando docuinento que deveria constar da documentação de sua
I.

\
Portanto, desde que demonstrado que os novos documentos apresentados se configuram

habilitação, mas que por falha, deirrara de inserir.

esclusivamente corno esclarecedores das iriforrriações já contidas na documentação ofertada quando do

c.redenciatnento para o processo licitatõrio do qual originara-se a diligência realizada, nada obstará o seu

recebimento e acaramento por parte da firfirrrissãrs de Licitação ou da superior autoridade, posto que

inadrnissivel seria a reamsção de urna diligência corn o único Em de “ouvir” do licitante suas eaplicações

verbais. Cl procedimento em questão nada mais ê que um ato invcstigativo e, corno tal, esige a obtençã
asssrsrruaa uuutetaar os uosaea Nova ¡_-
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de prova material quanto ã comprovação das informações que se pretende obter. De tal sorte,

absolutamente inõcua seria. a adoção de dita rnedida adrninistrativa se dela não pudesse decorrer a

obtenção das provas documentais quanto ao integral atcndirnento das esigências edilicias por parte da

documentação ofertada pelo licitante diligenciado.

Val; ressaltar, outross_i,_ru, que q princípio de vincglação ao insrçumento gnnvocarõrig

obriga ¿¬__r__tdrnir1_;i_s,r_ração e__o licitante a olzsgrvarern _a_s regrag e co 

estgjgglecidas no edital;

Pelo principio da vinculação ao instrrlmento convocatõrio, 'a .'\.dn¬_ini.stração não pode

dcscrun rir as norrnas c condi ões do edital ao ual se acha cstritamen.te vinculada' Lei n" 8.666/93,P Ç = S .

art. 3" 41 e 43 l . O edit.a.l ê a lei da licita ão. A des_eito do rocedimento ter suas re' ras tra adas :ela› = 'Ê P P S 9 I.

:ro ria _/-ldrninisrra ão, não ode esta se furtar ao seu cum irimento estando le almente vinculada ã lenal P Ç P . =‹ P
observãncia do regramento.

Nesta senda, o recurso interposto pela recorrente NÃO DEVE SER PROVIDO. Pois a

l.icitante em tela, descumpriu normas editalicias, que possuem. a caracteristicas de serem irnprescindiveis

para a segurança do procedimento em comento, mais precisamente o descrunprimento da caigência

contida no itern 5.2, do referido itrstrrunenro convocatõrio.

j 4. DISPOSITIVO

"|
I.

Diante de tudo esposto, em respeito ao piincipio da vinculação ao ato convocat.õrio, ã.
I

escolha da proposta mais vantajosa para a ad.mit1istração, ao pnncipio da supremacia do interesse público,

decide-sc:

1) CONHECER o recurso manejado pela ernpresa, SERTÃO CONSTRUÇÕES

saavrços Ir rocaçoas LTnrt.Ma, Nncruvno o seu raovrrvrsrrro.

Encaminlra-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. 109, 4", da
_.---"-F-FPF:

Lei de Licitações. '
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Morada Nova/C'l:Íi., 26 de janeiro de 2021.
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